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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0788/2022 

  

   Rio de Janeiro, 27 de abril de 2022. 

 

Processo nº 0100496-63.2022.8.19.0001 

ajuizado por                                     representado 

por                                           . 

 

 O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º Juizado 

Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao tratamento com 

oxigenoterapia domiciliar prolongada e seu equipamento (concentrador de oxigênio), e insumo 

aspirador das vias aéreas (aspirador de cânula de traqueostomia). 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Cumpre esclarecer que em Petição Inicial (fl.4) consta o pleito concentrador de 

oxigênio, cilindro de oxigênio, mochila com oxigênio líquido e aspirador das vias aéreas. 

Entretanto, em documento médico acostado aos autos (fl.29) há a prescrição de concentrador de 

oxigênio para o tratamento com a oxigenoterapia domiciliar prolongada e do insumo aspirador de 

cânula de traqueostomia. Sendo assim, este Núcleo irá abordar sobre os itens descritos em 

documento médico visto que é de competência médica tal solicitação. 

2.  Para elaboração do presente Parecer Técnico, foi considerado o documento médico 

em impresso do Hospital Municipal Pedro II (fl. 29), emitido em 22 de abril de 2022 pela              

médica                                                       , no qual consta que o Autor, 06 meses de idade (data de 

nascimento: 25 de setembro de 2021), lactente internou em 18 de janeiro com diagnóstico de 

COVID-19, evoluiu para insuficiência respiratória em 25 de janeiro, permanecendo intubado até 

08 de fevereiro. Recebeu alta hospitalar em 21 de fevereiro, em ar ambiente e assintomático. Em 03 

de março retornou a esta unidade apresentando desconforto respiratório moderado e estridor, sendo 

reinternado na UTI. Em 07 de março apresentou piora clínica, sendo realizada intubação orotraqueal 

com tubo nº 2,5 (não passa tubo maior), com posterior traqueostomia em decorrência de estenose 

subglótica provável. Solicitado broncoscopia. Autor segue estável, em uso de Propranolol, 

Salbutamol inalatório e nebulização com Atrovent. Em condições de alta hospitalar, porém 

dependente de oxigênio através de macronebulização com fluxo de oxigênio de 0,5L/min, 

mantendo saturação 98% e em ar ambiente satura 78%. Sendo assim, necessitando de aspirador de 

cânula de traqueostomia e concentrador de oxigênio para alta hospitalar.  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 
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visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do SUS e dá outras 

providências. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  COVID-19 é uma doença altamente contagiosa provocada pelo coronavírus da 

síndrome respiratória aguda grave 2 (SARS-CoV-2). A infecção causada pelo novo coronavírus tem 

alta mortalidade em uma pequena parcela da população infectada, especialmente em indivíduos 

idosos, imunodeprimidos, diabéticos, cardiopatas e hipertensos. Muitos infectados são 

assintomáticos (e podem ser portadores) ou apresentam sintomas leves a moderados, semelhantes ao 

estado gripal. O quadro clínico da COVID-19 na forma mais severa é caracterizado por uma 

tempestade inflamatória de citocinas, com alterações hematológicas e da coagulação que podem levar 

ao dano tecidual e morte.1 

2.  A Insuficiência Respiratória (IR) pode ser definida como a condição clínica na 

qual o sistema respiratório não consegue manter os valores da pressão arterial de oxigênio (PaO2) 

e/ou da pressão arterial de gás carbônico (PaCO2) dentro dos limites da normalidade, para 

determinada demanda metabólica. Como a definição de IR está relacionada à incapacidade do 

sistema respiratório em manter níveis adequados de oxigenação e gás carbônico, foram estabelecidos, 

para sua caracterização, pontos de corte na gasometria arterial, como PaO2 < 60mmHg e PaCO2 > 

50mmHg. Quando as alterações das trocas gasosas se instalam de maneira progressiva ao longo de 

meses ou anos, estaremos diante de casos de Insuficiência Respiratória Crônica. Nessas situações, as 

manifestações clínicas podem ser mais sutis e as alterações gasométricas do equilíbrio ácido-base, 

ausentes2. 

3.  A traqueostomia consiste na abertura da parede anterior da traqueia comunicando-

a com o meio externo. Está indicada em situações em que existe obstrução da via aérea alta, acúmulo 

de secreção traqueal, debilidade da musculatura respiratória e intubação traqueal prolongada3.  

 

DO PLEITO 

1.  De acordo com a Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia (SBPT), a 

Oxigenoterapia Domiciliar Prolongada (ODP) tem o objetivo de reduzir a hipóxia tecidual durante 

                                                      
1 Scielo. XAVIER, A. R. Et al. COVID-19: Manifestações Clínicas e Laboratoriais na 

Infecção pelo Novo Coronavírus. J. Bras. Patol. Med. Lab. 2020; 56: 1-9. Disponível em: < 

https://www.scielo.br/pdf/jbpml/v56/pt_1676-2444-jbpml-56-e3232020.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2022.  
2 PÁDUA, A. I.; ALVARES, F. A.; MARTINEZ, J. A. B. Insuficiência respiratória. Medicina, Ribeirão Preto, v. 36, p. 

205-213, abr./dez. 2003. Disponível em:<http://revista.fmrp.usp.br/2003/36n2e4/7_insuficiencia_respiratoria.pdf> 

Acesso em: 27 abr. 2022. 
3 RICZ, H.M.A; et al. Traqueostomia. Simpósio: Fundamentos em clínica cirúrgica. Medicina, Ribeirão Preto, v. 44, n. 1, 

p. 63-69. 2011. Disponível em: <http://revista.fmrp.usp.br/2011/vol44n1/Simp7_Traqueostomia.pdf>. Acesso em: 27 abr. 

2022. 

http://revista.fmrp.usp.br/2011/vol44n1/Simp7_Traqueostomia.pdf
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as atividades cotidianas; aumentar a sobrevida dos pacientes por melhorar as variáveis fisiológicas e 

sintomas clínicos; incrementar a qualidade de vida pelo aumento da tolerância ao exercício, 

diminuindo a necessidade de internações hospitalares, assim como melhorar os sintomas 

neuropsiquiátricos decorrentes da hipoxemia crônica4. 

2.  Existem quatro sistemas ou fontes de oxigênio para fornecimento domiciliar: 

concentradores de oxigênio, oxigênio gasoso comprimido em cilindros, oxigênio líquido e oxigênio 

gasoso portátil. Os três últimos permitem a locomoção do usuário, porém apresentam custo elevado 

para manutenção4,5.  

3.  As fontes de oxigênio podem ter uso associado segundo o estilo de vida do usuário. 

Assim, tem-se: 

 Concentrador de oxigênio e cilindro de gás sob pressão: destinam-se a usuários 

limitados ao leito ou ao domicílio; 

 Concentrador de oxigênio com cilindro de alumínio contendo O2 gasoso portátil e 

cilindro de, no mínimo, 4m3 de gás sob pressão: destinam-se a usuários parcialmente 

limitados ao domicílio e saídas ocasionais;   

 Oxigênio líquido em reservatório matriz e mochila portátil: destinam-se a pacientes 

com mobilidade conservada e/ou vida social ativa4. 

4.  Para que o usuário possa utilizar as fontes de oxigênio mencionadas, é necessária a 

escolha de uma das seguintes formas de administração: sistemas de baixo fluxo ou fluxo variável 

(cânula ou prong nasal, cateter orofaríngeo ou traqueal e máscara facial simples); e sistemas de 

administração de alto fluxo ou fluxo fixo (máscara de Venturi)4. 

5.   Aspirador portátil para traqueostomia e vias aéreas superiores é um aparelho de 

sucção compacto que não necessita de manutenção ou lubrificante e foi desenvolvido para aspirar 

líquidos e secreções, ideal para uso doméstico, consultório e clínicas6. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o tratamento com oxigenoterapia domiciliar e seu equipamento e 

(concentrador de oxigênio), assim como o insumo aspirador das vias aéreas (aspirador de cânula 

de traqueostomia) estão indicados diante a condição clínica que acomete o Autor, conforme 

documento médico (fl.29).  

                                                      
4 SOCIEDADE BRASILEIRA DE PNEUMOLOGIA E TISIOLOGIA. Oxigenoterapia Domiciliar Prolongada (ODP). 

Jornal de Pneumologia, São Paulo, v. 26, n. 6, nov./dez. 2000. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=s0102-35862000000600011>. Acesso em: 27 abr. 2022. 
5 SOCIEDADE BRASILEIRA DE PNEUMOLOGIA E TISIOLOGIA. Temas em revisão: Oxigenoterapia Domiciliar 

Prolongada. Disponível em: 

<http://itarget.com.br/newclients/sbpt.org.br/2011/downloads/arquivos/Revisoes/REVISAO_07_OXIGENOTERAPIA_

DOMICILIAR_PROLONGADA.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2022. 
6  FisioStore. Disponível em: http://www.fisiostore.com.br/product.aspx?idproduct=NSXX-01455. Acesso em: 27 abr. 

2022. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-35862000000600011
http://itarget.com.br/newclients/sbpt.org.br/2011/downloads/arquivos/Revisoes/REVISAO_07_OXIGENOTERAPIA_DOMICILIAR_PROLONGADA.pdf
http://itarget.com.br/newclients/sbpt.org.br/2011/downloads/arquivos/Revisoes/REVISAO_07_OXIGENOTERAPIA_DOMICILIAR_PROLONGADA.pdf


 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

 

 

 

 

4 

 

2.  Embora tal tratamento esteja coberto pelo SUS, conforme Tabela Unificada do 

Sistema de Gerenciamento de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS – SIGTAP, na qual 

consta oxigenoterapia, sob o código de procedimento: 03.01.10.014-4, para área ambulatorial, 

hospitalar e de atenção domiciliar, a CONITEC avaliou a incorporação da oxigenoterapia domiciliar, 

estando recomendada a incorporação APENAS para pacientes com Doença Pulmonar 

Obstrutiva Crônica (DPOC)7 – o que não se enquadra ao quadro clínico do Requerente (fl.29). 

3.  Cabe esclarecer que, até o presente momento, no âmbito do município e do estado 

do Rio de Janeiro, não foi localizada nenhuma forma de acesso pela via administrativa ao 

tratamento com oxigenoterapia domiciliar pleiteado, bem como não foram identificados outros 

equipamentos que possam configurar uma alternativa terapêutica. 

4.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde8 não há Protocolo Clínico e 

Diretrizes Terapêuticas para a enfermidade do Autor – insuficiência respiratória. 

5.   Considerando que é de responsabilidade do médico determinar a necessidade e a 

forma de administração do oxigênio, caso haja a aquisição dos equipamentos para o tratamento de 

oxigenoterapia pleiteado, o Autor deverá ser acompanhado por médico especialista, a fim de que 

sejam realizadas orientações e adaptações acerca da utilização do referido equipamento bem como 

reavaliações clínicas periódicas. 

6.  Neste sentido, cumpre informar que o Autor está sendo assistido por uma unidade 

de saúde pertencente ao SUS, a saber, Hospital Municipal Pedro II (fl. 29). Assim, informa-se que é 

responsabilidade da referida instituição realizar o seu acompanhamento especializado, para 

monitoramento do uso da oxigenoterapia domiciliar pleiteada. 

7.  Informa-se que os equipamentos/insumo para administração da oxigenoterapia 

domiciliar contínua estão devidamente registrados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA)9. Todavia, no que tange ao equipamento cilindro de oxigênio, as empresas fabricantes e 

envasadoras de gases medicinais não estão obrigadas a notificar ou registrar os gases medicinais, 

porém devem possuir o CBPF de gases medicinais, licença sanitária da autoridade sanitária local e 

autorizações de funcionamento, além de cumprir com as demais normas sanitárias10. 

8.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (fls.  15 e 

16, item “VII”, subitens “c” e “e”) referente ao fornecimento de “... bem como outros medicamentos, 

produtos complementares e acessórios que se façam necessários ao tratamento da moléstia do 

Autor...” vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem emissão de laudo 

                                                      
7 CONITEC – Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. Recomendações sobre tecnologias avaliadas. 

Relatório nº 32. Disponível em: <http://conitec.gov.br/images/Incorporados/Oxigenoterapia-DPOC-final.pdf>. Acesso 

em: 27 abr. 2022. 
8 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: 

<https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 27 abr. 2022. 
9 ANVISA. Registros. Prótese Peniana Inflável. Disponível em: 

<http://www7.anvisa.gov.br/datavisa/Consulta_Produto_correlato/rconsulta_produto_internet.asp>. Acesso em: 27 abr. 

2022. 
10 ANVISA. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Regularização de produtos: gases medicinais. Disponível em: 

<http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/medicamentos/produtos/gases-medicinais/informacoes-gerais>. 

Acesso em: 27 abr. 2022. 

http://www7.anvisa.gov.br/datavisa/Consulta_Produto_correlato/rconsulta_produto_internet.asp
http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/medicamentos/produtos/gases-medicinais/informacoes-gerais
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que justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de tecnologias 

pode implicar em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

  Ao 2º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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